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Resumo 
Este trabalho buscou evidenciar a incompatibilidade existente entre os interesses econômicos 
em contraponto com os interesses socioambientais acerca da produção de biocombustíveis – 
biodiesel e etanol – no Estado de Rondônia e qual o auxílio da controladoria neste contexto. O 
estudo foi conduzido através da pesquisa bibliográfica e de campo onde se procurou subsídios 
para o assunto em estudo. Com a metodologia colocada na prática, verificou-se que os dados 
apresentados  sugerem  a  importância  da  análise  dos  impactos  que  poderão  ocorrer  com  a 
implantação dessas atividades em Rondônia, cabendo as empresas desenvolverem Sistemas 
de Controle e Avaliação no sentido de viabilizá-las nas áreas econômica e socioambiental. 
Para  o  desenvolvimento  da  pesquisa,  instrumentos  foram  editados  e  aplicados  onde  se 
procedeu a aplicação da metodologia e discutem-se os resultados onde são confirmados sua 
incompatibilidade.  
Palavras-chaves:  Objetivos  Econômicos,  Objetivos  Socioambientais,  Controladoria, 
Biocombustíveis e Sustentabilidade. 
 
Abstract 
This work searched to evidence the contribution of the controllership in the organizations 
involved in the production of biofuels - biodiesel and bioethanol - in the State of Rondônia, 
relating its economic objectives with the referring social and environment objectives to these 
enterprises. The study was leaded through the bibliographical research where subsidies to 
base the subject on study looked. With the methodology placed in the practical one, it was 
verified that the presented data suggest the importance of the analysis of the impacts that will 
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Systems of Control and Evaluation that they can in such a way make possible this enterprise 
in the economic area, as in social and environment area, sustainable. For the development of 
the research, instruments had been edited and applied where if the application proceeded from 
the methodology and is argued the results where are confirmed it incompatibility.  
Key  Words:  Economic  objectives,  Social  and  environment  objectives,  Controllership 
Production of the Biofuels, Enterprise-ambient coherence. 
 
INTRODUÇÃO  
Ao longo da história, as empresas foram vistas apenas como instituições econômicas, 
que possuíam finalidades econômicas, baseando-se na geração de lucro. Essa visão foi sendo 
moldada nos últimos tempos e pode-se verificar que a lucratividade não constitui a finalidade 
da empresa, mas sim um fator que a limita (DRUCKER, 2002).  
Percebe-se  então  a  importância  de  um  Modelo  de  Gestão  Empresarial  (SGE)  que 
compreenda todas as funções que conduzam ao alcance dos resultados previamente definidos 
pela empresa. Neste sentido Nogas e Luz (2004) relatam que o SGE pode ser entendido como 
tendo  o  mesmo  significado  de  administração,  onde  se  encontram  inseridas  “as  funções: 
planejar, organizar, dirigir e controlar recursos que representam o conhecimento da realidade 
empresarial”.  Essas  funções  conduzem  ao  alcance  do  resultado  planejado  e  podem  ser 
consideradas como condição básica para se poder operacionalizar a empresa. 
Posicionar-se  corretamente  ante  esses  desafios  exige  ajustes  estruturais  e 
questionamento com revisão de paradigmas. Neste sentido Drucker (2002, p. 35) ressalta que 
para saber o que é uma empresa, deve-se tomar como ponto de partida a sua finalidade, a qual 
deve estar necessariamente fora dela, na sociedade, pois a empresa é um órgão da sociedade a 
quem ela serve. 
Não  menos  importante,  ocorre  à  necessidade  de  uma  conscientização  ambiental, 
voltada  à  preservação  do  meio  ambiente,  podendo  ainda  ser  utilizada  como  estratégia 
comercial. Porter (1999, p. 377) relata que as empresas devem procurar enquadrar a questão 
ambiental como uma ferramenta estratégica para seus negócios e buscar a utilização mais 
eficiente de insumos específicos para a melhoria dos produtos. 
Uma das alternativas de tentar conciliar os interesses econômicos das organizações, às 
exigências e necessidades socioambientais na  busca de alternativas  sustentáveis, tem  sido 
evidenciada  no  Brasil  através  do  incentivo  ao  desenvolvimento  de  fontes  alternativas  de 
geração da agroenergia, merecendo destaque o etanol (álcool combustível) e o biodiesel (óleo 
vegetal). O país é uma das principais referências mundiais no que diz respeito à produção e 
utilização de fontes renováveis de energia, na produção de etanol e na produção e mistura do 
biodiesel (óleo vegetal) ao combustível mineral (ABREU; VIEIRA; RAMOS, 2006). 
Atualmente, percebe-se a participação do estado de Rondônia, com plantas voltadas à 
produção de biocombustíveis (etanol e biodiesel), em nas cidades de Santa Luzia (etanol), 
Rolim de Moura (biodiesel) e outra em Ji-Paraná, também para a produção de biodiesel. 
Deve-se, no entanto ressaltar, conforme relatam Strapasson e Job (2006, p. 53) que 
empreendimentos energéticos de qualquer natureza, em maior ou menor grau, representam 
algum “impacto ambiental”, definido na NBR ISO 14001 (2004) como “qualquer modificação 
do  meio  ambiente,  adversa  ou  benéfica,  que  resulte,  no  todo  ou  em  parte,  dos  aspectos 
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Parte-se  do  pressuposto  que  os  interesses  socioambientais  só  fazem  sentido  se 
estiverem de alguma forma relacionados aos objetivos econômico-financeiros das empresas. 
O modelo de gestão deve atuar de forma a exercer influência em todos os seguimentos das 
organizações, compreendidas aqui como empresas produtoras de biocombustíveis. 
Estas suposições conduzem a um objetivo central que é descrever a incompatibilidade 
existente  entre  os  interesses  econômicos  e  socioambientais  referentes  à  produção  de 
biocombustíveis em Rondônia. Buscou-se, também, descrever as funções da controladoria nas 
organizações, a qual deve atuar no modelo de gestão das empresas de forma a auxiliar na 
busca da sustentabilidade desses empreendimentos.  
 
DESENVOLVIMENTO 
As Questões Econômicas nas Empresas e Organizações  
O  conceito  de  desenvolvimento  econômico  ocorreu  com  base  no  crescimento 
econômico, o qual ultrapassa as fronteiras do eventual, para se tornar um processo dinâmico, 
evolutivo e, acima de tudo, destruidor. Para Schumpeter (1982, p. 106) o processo de mutação 
industrial revoluciona a estrutura econômica a partir de dentro, destruindo incessantemente o 
antigo e criando elementos novos. 
O Desenvolvimento Econômico historicamente ocorreu pautado na geração de lucro 
para as empresas. Essa visão foi sendo alterada ao longo dos tempos e atualmente essa visão 
deve contemplar e incorporar outros fatores a esta definição. Segundo Sandroni (2001, p. 169) 
este  conceito  pode  ser  definido  como  “Crescimento  econômico  (aumento  do  Produto 
Nacional bruto per capita) acompanhado pela melhoria do padrão de vida da população e por 
alterações fundamentais na estrutura de sua economia”. 
Neste sentido Hirst e Thompson (1998, p. 185) relatam que para haver um mundo 
mais  justo,  não  podemos  deixá-lo  a  cargo  das  forças  de  mercado,  mas  sim  intervir  para 
reestruturar a economia mundial por meio das políticas públicas que geram mais auxílio ao 
público e aperfeiçoam suas relações comerciais.   
As  políticas  públicas,  por  sua  vez,  devem  prever  que  as  relações  comercias, 
prioritariamente visam o lucro que está inserido nos objetivos e metas das organizações. Para 
Figueiredo & Caggiano (1997, p. 76-77) “Os objetivos organizacionais traduzem as políticas 
e os ideais da organização [...] as metas estabelecem linhas específicas para a organização, ou 
seja, são os objetivos quantificados”. Ainda segundo este autor, os objetivos e metas de uma 
organização, podem ser assim definidos: 
 
Objetivos Organizacionais  Metas Organizacionais 
1.  Lucro:  Alcançar  lucro  suficiente  para 
remunerar acionistas e pagar credores. 
1. Lucro: Alcançar um nível de lucro de X%, 
aumentando o atual índice em mais Y%. 
2. Financeiros: Obter recursos financeiros e 
administrar adequadamente sua utilização. 
2. Financeiros: Melhorar as disponibilidades 
da Cia, assegurando um retorno de X%.  
3. Mercado: Adquirir confiança do público e 
boa imagem dos produtos da empresa. 
3.  Mercado:  Aumentar  as  vendas  em  X%, 
atendendo mais Y% de clientes. 
4.  Produção:  Aumentar  a  eficiência  da 
produção e melhorar qualidade dos produtos. 
4. Produção: Aumentar o nível de produção 
em X% em relação a atual. 
5.  Recursos  Humanos:  Satisfação  de  seu 
quadro funcional e bons empregos para obter 
5. Recursos Humanos: Reduzir o gasto com 
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como retorno lealdade e confiança.  treinamento gerencial Y% mais eficiente.  
6. Inovação: Desenvolver produtos novos e 
melhores. 
6. Inovação: Introduzir no mercado um novo 
produto no próximo ano. 
Quadro 1: Definição de Objetivos e Metas Organizacionais 
Fonte: Adaptado de Figueiredo & Caggiano (1997). 
Os  objetivos  empresariais  contemplam,  de  forma  sintética,  fatores  relacionados  ao 
crescimento econômico. Por sua vez o modelo de desenvolvimento, baseado no capital e no 
trabalho,  deve  agora  promover  suas  atividades  contemplando  a  manutenção  dos  recursos 
naturais. Neste sentido Capra (1982, p. 217) diz que o capital representa um potencial para o 
trabalho, extraído da exploração dos recursos naturais e à medida que esses são reduzidos, o 
próprio capital vai se tornando um recurso escasso. 
O  crescimento  e  o  desenvolvimento  econômico  vêm  acompanhados  de  uma 
necessidade  de  mecanismos  de  gerenciamento  que  tenham  em  vista  a  manutenção  dos 
recursos naturais, do bem-estar das pessoas como estratégias em suas atividades, conforme 
afirma Tachizawa  (2004, p. 26) quando descreve que as empresas começam a apresentar 
soluções  para  alcançar  o  desenvolvimento  sustentável  e,  ao  mesmo  tempo,  aumentar  a 
lucratividade de seus negócios.  
Um dos requisitos para a sustentabilidade pode ser encontrado nas questões sociais, 
onde na atualidade, já não devem estar envolvidas nas limitações das empresas, passando a 
ser uma exigência para as entidades. Segundo Drucker (2002, p. 326) “[...] os mesmos grupos 
de líderes que foram responsáveis pelo êxito em prover as quantidades para a vida assumem 
agora à responsabilidade de prover também a qualidade de vida”. 
As Questões Socioambientais e a Sustentabilidade 
O comportamento empresarial é guiado e influenciado pela ação das pessoas que estão 
envolvidas no processo. Para Thompsom (1976, p. 15) a organização combina o trabalho de 
muitos  homens  para  gerar  um  produto  útil,  utilizando  outros  recursos,  como  máquinas  e 
equipamentos, dinheiro, tempo espaço e conhecimento. 
Dessa  forma,  as  organizações  devem  possuir  ferramentas  que  as  auxilie  na 
determinação e análise de seus objetivos de forma a assessorar seu desempenho nos planos 
econômico, social e ambiental. Devem buscar a integração do conceito de “meio ambiente” 
com o de “desenvolvimento” onde encontrem sua base cognitiva na teoria dos ecossistemas, 
almejando novos níveis de monitoramento e controle administrativo (SACHS, 2000). 
Para Brito e Câmara (1998, pág. 24) o contexto ambiental exige um modelo de gestão 
compartilhada para executar ações inerentes ao uso sustentável dos recursos naturais e realizar 
medidas administrativas previstas na legislação ambiental. Deve-se discutir os atributos de 
sustentabilidade  emanados  do  chamado  Triplo  Buttom  Line,  conforme  figura  3,  em  seus 
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Fig. 1: Triple Bottom Line 
Fonte: Pricerwaterhouse Coopers, 1990 
A sustentabilidade pode estar relacionada acerca da significância sobre o preço da 
informação na tomada de decisão dos processos. Neste sentido o Global Reporting Initiative 
(GRI,  2007)  trata  que  o  “termo  sustentabilidade  requer  um  balanceamento  complexo  na 
relação entre os efeitos econômicos, ambientais e sociais necessários para a manutenção das 
necessidades  atuais  e  futuras”.  Segue  relatando  que  muitos  aspectos  da  sustentabilidade 
possuem  um  contexto  sobre  os  níveis  da  performance  organizacional  sobre  os  níveis  da 
depredação local, regional e global.  
A Norma BS 8900 (Diretrizes para a Gestão do Desenvolvimento Sustentável), que 
dentre  outras,  busca  verificar  se  as empresas  estão  preocupadas com  valores  sociais,  tais 
como: 
Inclusão:  diz  respeito  ao  benefício  oferecido  a  população  quando  são  gerados 
empregos que possam trazer dignidade as pessoas e um bom convívio entre seus funcionários 
e colaboradores. 
Integridade: relacionada a satisfação pessoal das pessoas que possam se organizar de 
forma completa em todas as suas partes, sejam elas financeiras e sociais. 
Transparência:  onde  os  planos  e  projeções  futuras  das  empresas  e  organizações 
possam ser repassadas aos seus funcionários.  
Destaca-se aqui a “Accountability” que vem a ser um sistema de prestação de contas 
das  partes  interessadas  (Stakeholders)  acerca  dos  riscos  e  oportunidades  oferecidas  pela 
exploração racional dos recursos naturais. 
Por sua vez o GRI (Sustainability Reporting Guidelines) indica que dentre as questões 
de ordem socioambiental a serem analisadas, devem ser, dentre outras:  
Relevância:  para  assegurar  a  importância  do  preço  da  informação  na  tomada  de 
decisão do processo, buscando um envolvimento no processo de sustentabilidade; 
Precisão: verificando os princípios referentes ao grau de exatidão sobre a margem de 
erro  no  relato  das  informações  necessárias  acerca  das  questões  econômicas,  sociais  e 
ambientais e sua utilização nas empresas. 
Desenvolvimento 
Econômico 
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Neutralidade:  buscando  evitar  a  tendencialidade  na  seleção  e  apresentação  das 
informações e esforçando-se para providenciar um balanço contábil que relate a performance 
da organização também nas áreas econômica, social e ambiental. 
Comparação: confrontando as previsões feitas no escopo de seus relatos, discutindo e 
buscando soluções para rever o planejamento anteriormente definido.  
Claridade: busca implantar uma abordagem de desenvolvimento socioambiental nas 
práticas das organizações, incrustando a gestão do desenvolvimento sustentável à tomada de 
decisão diária, aliada as diversas necessidades dos grupos de Stakeholders acerca do 
detalhamento sobre os níveis alcançados. 
O contexto apresentado é de uma união entre a gestão dos recursos naturais, humanos 
e econômicos das empresas e organizações. O caminho para o desenvolvimento requer, dentre 
outros atributos, a capacidade de desenvolver previsões a partir de modelos da realidade que 
tenham como base os conhecimentos anteriormente adquiridos. Segundo May (1996, p. 53) 
“A falta de informações confiáveis, quanto às interações entre economia e natureza, resulta na 
necessidade  de  elaborar  métodos  para  a  valoração  dos  bens  e  serviços  obtidos  do 
ecossistema”. 
A Gestão Ambiental  
Para uma avaliação da empresa como um todo, o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 
pode  contribuir  para  as  organizações,  no  sentido  de  poder  avaliar  os  efeitos  presentes  e 
futuros no tocante aos recursos naturais disponíveis. 
Um  dos  modelos  de  SGA  pode  ser  encontrado  na  Norma  Brasileira  (NBR) 
International Organization for Standardization (ISO) 14001 de 2004, a qual foi redigida de 
forma a aplicar-se a todos os tipos e portes de organizações e para adequar-se a diferentes 
condições geográficas, culturais e sociais. Assim sendo, duas organizações que desenvolvam 
atividades similares, mas que apresentem níveis diferentes de desempenho ambiental, podem 
ambas, atender aos requisitos da norma e receber certificação, no entanto, ressalta que sua 
adoção não garantirá, por si só, ótimos resultados ambientais. O sistema de gestão ambiental 
deve  estimular  as  organizações  para  utilizarem  a  melhor  tecnologia  disponível  e 
economicamente exeqüível. .  
Para a organização alcançar um melhor desempenho ambiental, deve prever em seu 
sistema de gestão ambiental, basicamente os seguintes passos, como abaixo: 
 
Análise dos efeitos ambientais da empresa de maneira sistemática 
Estabelecimento de políticas ambientais relacionadas a esses efeitos 
Determinação  de  metas  e  objetivos  específicos  para  melhoria  do  desempenho 
ambiental 
Desenvolvimento de práticas para o cumprimento do programa ambiental, incluindo o 
monitoramento e ações corretivas 
Inserção da auditoria e análise de sistemas para assegurar o cumprimento do programa 
e busca da melhoria contínua 
Quadro 2: Passos para o alcance do desenvolvimento ambiental 
Fonte: Adaptado Leite e Silva Neto (2007) 
Por isto, conclui-se que os Objetivos do SGA a serem preconizados por organizações 
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- implementar, manter e aprimorar um sistema de gestão ambiental;  
- assegurar-se de sua conformidade com sua política ambiental definida;  
- demonstrar tal conformidade a terceiros;  
-  buscar  certificação/registro  do  sistema  de  gestão  ambiental  por  uma organização 
externa;  
-  realizar  uma  auto-avaliação  e  emitir  auto-declaração  de  conformidade  com  esta 
Norma.  
Além destes objetivos consagrados na ISO 14001, outros podem ser perseguidos para 
melhoria  do  sistema  implementado.  A  Norma  BS  8900  também  tem  por  princípios  (que 
podem estar estabelecidos na formação da sociedade e quando se estabelece o modelo de 
gestão, contribuindo para a definição de sua Missão, Visão e Valores da organização em 
relação ao desenvolvimento sustentável), fatores relacionados a:  
- Inclusão; 
- Integridade; 
-Organização  -  com  as  normas  apropriadas  da  governança,  ética,  oportunidades, 
conflitos, pressões, saúde, política e meio ambiente; 
- Transparência 
Com este ideal e se utilizando instrumentos de gestão apropriados, pode-se antever a 
economia no uso das matérias primas e insumos pelo seu uso racional, sempre dentro de um 
modelo de gestão que demonstra o compromisso socioambiental da organização.  
O SGA deve também estar presente nos sistemas agrícolas, sobretudo na monocultura 
de cereais, onde os fatores desestabilizantes ganham força e obriga o agricultor a recorrer a 
técnicas intensivas para manter as condições favoráveis a agricultura.  
Qualquer forma de agricultura representa algum tipo de impacto ambiental, contudo, 
no  caso  da  utilização  de  boas  práticas  de  manejo,  esses  impactos  podem  ser  bastante 
reduzidos. Strapasson e Job (2006, p. 53) relatam que se utilizando práticas adequadas de 
manejo e respeitando-se critérios ambientais específicos para cada cultura e região, podem-se 
reduzir muito os possíveis impactos ambientais gerados e garantir à sustentabilidade do meio 
as gerações futuras. Para Primavesi (1997, p. 156) da agricultura depende a conservação do 
nosso planeta e a sobrevivência da raça humana. 
A Produção de Biocombustíveis em Rondônia 
Em  Rondônia  estão  ocorrendo  empreendimentos  voltados  à  produção  de  etanol  e 
biodiesel,  motivados  pela  atual  postura  do  governo  federal  frente  à  geração  de  fontes 
alternativas de biomassa. Um exemplo pode ser verificado na cidade de Santa Luzia, para 
produção de etanol. Neste local foram desenvolvidas pesquisas das variedades de cana-de-
açúcar que melhor se adaptaram as condições regionais. Segundo dados da Embrapa (2007) 
uma das vantagens do plantio da cana em Rondônia é que seu período de maturação é de 
cerca de dez meses, enquanto em outras regiões gira em torno de dezesseis a dezoito meses. 
O projeto é financiado pelo Banco do Estado da Amazônia S/A, onde já existem cerca 
de  dois mil  hectares  de  cana-de-açúcar  plantados,  com  previsão  de  chegar  aos  cinco  mil 
hectares até o ano de 2008, com possibilidade de expansão para nove mil hectares até 2010. 
A usina, ainda em construção, opera atualmente com cerca de 150 (cento e cinqüenta) 
funcionários diretos, sendo que estima empregar em torno de 800 (oitocentos) funcionários, 
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Em Rondônia também estão ocorrendo incentivos para instalação de pelo menos mais 
uma usina para produção de etanol na cidade de Cerejeiras que tem como meta inicial o 
plantio em Agosto de 2007 de 400 (quatrocentos) hectares de cana, com previsão para 10 
(vinte)  mil  hectares  em  2009.  A  expectativa  é  de  gerar  em  torno  de  500  (quinhentos) 
empregos diretos e indiretos durante o período de instalação da usina. 
Por sua vez, em Rondônia já operam usinas beneficiadoras de biodiesel em Rondônia. 
Destaca-se a Usina Ouro Verde situada na cidade de Rolim de Moura, a qual é a primeira a 
receber  autorização  da  Agência  Nacional  de  Petróleo  (ANP).  A  outra  usina,  denominada 
Amazonbio,  está  sediada  na  cidade  de  Ji-Paraná  em  fase  inicial  de  produção.  As  usinas 
atualmente operam com cerca de 15 (quinze) funcionários diretos cada e ambas utilizam a 
matéria-prima  de  sebo  de  boi,  proveniente  de  frigoríficos  locais.  Ressalta-se  que  esta 
produção  pretende  ser  estendida  com  base  em  oleagionas  e  ambas  estão  incentivando  o 
plantio de culturas, tais como, o pinhão manso, a mamona e o dendê, que dependem somente 
de uma fonte esmagadora para obtenção do óleo vegetal. 
Atualmente a Secretaria de Estado da Agricultura, Produção e do Desenvolvimento 
Econômico e Social (Seapes) de Rondônia, promove estudos no sentido de desenvolver o 
plantio do pinhão manso em áreas degradas do Estado, devido ao seu alto poder de adaptação 
aos mais diferentes tipos de solo e clima. Porém não existem pesquisas científicas que atestem 
as reais vantagens e desvantagens dessa cultura (EMBRAPA, 2007).  
Em Rondônia, as questões ambientais são regidas pela LEI nº. 547, de 30 de dezembro 
de 1993, regulamentada pelo decreto nº. 7903 de 1º de Julho de 1997 em seu capítulo I, art. 
2º,  trata  acerca  dos  objetivos  da  política  estadual  do  meio  ambiente,  tendo  os  seguintes 
princípios ambientais: 
.promoção da educação ambiental em todas as suas modalidades; 
.estabelecimento de critério e padrões de qualidade ambiental e normas relativas ao 
uso e manejo de recursos ambientais; 
.orientação  do  desenvolvimento  tecnológico  adequado  às  características  dos 
ecossistemas do Estado; 
.coordenação  de  atividades  da  administração  pública  relacionada  com  o  meio 
ambiente, a qual deve ser considerada em todos os níveis de decisão.         
O Planejamento e a Controladoria 
Para  uma  empresa  poder  centrar  suas  atividades  no  atingimento  de  suas  metas  e 
objetivos,  faz-se  necessário  à  utilização  de  mecanismos  que  possam  estimar  os  cenários 
futuros. Na opinião de Kishel (1994, p. 1) o segredo para qualquer operação bem-sucedida é o 
planejamento.  O  fato  de  que  falhar  no  planejamento  significa  fracassar,  é  especialmente 
verdadeiro quando se trata de dirigir um negócio. 
As questões socioambientais devem estar presentes no planejamento estratégico das 
organizações, compreendendo a implementação de políticas que possibilitem um contínuo 
posicionamento  das  suas  relações  em  estado  de  equilíbrio  sustentável,  conforme  tratam 
Fischmann e Almeida (1991, p. 38): 
O planejamento estratégico é uma técnica administrativa que através da análise do 
ambiente de uma organização, cria a consciência de sua oportunidade e ameaças 
dos seus pontos fortes e fracos para o cumprimento de sua missão e através dessa 
consciência estabelece o propósito de direção que a organização deverá seguir para 
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A  missão  é  o  papel  que  a  organização  desempenha  e  o  ambiente  de  uma 
organização é tudo aquilo que a influencia nos seus negócios. 
Um  dos  mecanismos  utilizados  pelas  organizações  na  busca  de  aprimorar  seu 
planejamento estratégico tem sido o desenvolvimento de novas técnicas de controle. Catelli 
(2001, p.61) indica que controlar significa comparar os resultados realizados e os planejados, 
localizando divergências e tomando medidas visando à correção. Já para Bateman e Snell 
(1998, p. 430) o “controle” como qualquer processo, orienta as atividades dos indivíduos na 
direção da realização de metas organizacionais. 
A definição de controle muitas vezes se confunde com a de controles. Para Drucker 
(2002, p. 503) “os controles significam mensurações e informações enquanto que o controle 
quer dizer direção”. 
No sentido de direção para as organizações a palavra “controle” passa a ser definida 
como “controladoria” que conforme destacam Nogas e Luz (2004, p. 19) pode ser definido 
como “um conjunto de conhecimentos e funções relacionados com a gestão econômica da 
empresa, onde seus princípios e métodos são úteis na geração e mensuração dos resultados 
das  operações”.  O  objetivo  da  controladoria é possibilitar  aos  gestores  uma condução  de 
forma adequada do processo de gestão. 
A Controladoria deve estar ligada a várias outras funções organizacionais na empresa 
que  vão  desde  o  planejamento  e  posicionamento  estratégico,  até  as  questões  ligadas  aos 
processos motivacionais das pessoas, além do acompanhamento da evolução dos processos 
operacionais. Para Kanitz (1977, p.36) as funções da controladoria podem ser descritas como 
informação, motivação, coordenação, avaliação, planejamento e acompanhamento, ou seja, 
acompanhando todo o processo de gestão na empresa.  
A partir da definição de controladoria surge o papel do controller (controlador), o qual 
ao longo dos tempos vivenciou sua evolução em um sentido bem mais abrangente, devendo 
ser dotado de uma visão proativa e permanentemente dirigida para o futuro. Para, Tung (1974, 
p.122) o controller deve ter a capacidade de prever os problemas que poderão surgir e coletar 
informações necessárias para a tomada de decisão exercendo o papel de consultor na busca de 
soluções e nunca a de crítico. 
A função controle precisa, assim, ser alçada ao nível de participação no planejamento 
estratégico para ser capaz de oferecer alternativas de gestão adequadas às atuais demandas de 
mercado e permitir um correto posicionamento estratégico, tanto nos aspectos econômicos, 
sociais quanto no que diz respeito às exigências ambientais, superando o caráter estritamente 
financeiro,  voltado  à  geração  de  lucro  na  empresas.  Os  sistemas  econômicos  estão  em 
contínua mudança e evolução, dependendo dos igualmente mutáveis sistemas ecológicos e 
sociais em que estão implantados (CAPRA, 1982). 
Pesquisa e Evidencias 
O objetivo desta pesquisa é verificar a possível incompatibilidade existente entre as 
metas e objetivos econômicos em contraponto com as metas e objetivos socioambientais nas 
empresas  e  organizações  voltadas  a  produção  de  biocombustíveis  em  Rondônia.  Para  tal 
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  Metas e Objetivos Econômicos nas                                              Metas e Objetivos Socioambientais 
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Controladoria Econômico/Financeira                                                   Controladoria Socioambiental 
 
  
Gestão do Desenvolvimento Sustentável dos Empreendimentos. 
 
Figura 2 – Variáveis de Estudo 
Autoria Própria 
Objetivos Econômicos de desempenho 
Este termo corresponde ao objetivo principal das empresas e que deve, entre outros, 
analisarem  os  seguintes  indicadores:  Lucro,  Mercado,  Produção,  Recursos  Humanos  e 
Inovação. A definição destes indicadores é descritas a seguir:  
Lucro:  pretende-se  alcançar  lucro  suficiente  para  remunerar  os  acionistas  e  pagar 
credores, além de gerar excedentes financeiros para novos investimentos.  
Mercado: diz respeito ao comportamento de produtores e consumidores em relação as 
alterações em variáveis econômicas e sociais.  
Produção: aumento da eficiência e melhoria na qualidade dos produtos. Deve estar 
integrada a análise de oferta e demanda, logística, coordenação e comercialização.  
Recursos Humanos: busca oferecer bons empregos para obter como retorno deste 
investimento a lealdade e a confiança por parte de seus funcionários.  
Inovação: busca desenvolver produtos e tecnologias inovadoras que busquem uma 
melhor qualidade e eficiência dos mesmos.  
Controladoria Econômico/Financeira 
Voltada para as questões econômicas nas empresas e organizações. É tratada como 
um conjunto de conhecimentos voltados ao processo de gestão que visam às bases de ordem 
operacional,  econômica,  financeira  e  patrimonial  nas  empresas.  Através  deste  sistema  de 
controle é que as empresas buscam desenvolver mecanismos para alcançar suas metas de 
forma a gerar recursos econômicos e financeiros para atingimento de seus objetivos.  
Objetivos Socioambientais 
Prioriza  a  relação  homem-ambiente  como  solução  para  as  necessidades  da  gestão 
ambiental. É a definição da orientação, visão ou pensamento do respondente sobre as diversas 
posturas existentes sobre a questão socioambiental. 
Conforme  descrito  no  referencial  teórico,  a  Norma  BS  8900  busca  verificar  se  as 
empresas  estão  preocupadas  com  valores  sociais,  tais  como:  Inclusão,  Integridade, 
Transparência, Accountability e Sistema de Gestão Ambiental. 
Por sua vez o GRI indica que dentre as principais questões de ordem socioambiental a 
serem  analisadas,  pode-se  destacar:  Relevância,  Precisão,  Neutralidade,  Comparação  e 
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Controladoria Socioambiental 
Inserem-se neste contexto as preocupações com o controle das atividades voltadas às 
questões sociais e ambientais de forma a inserir esta preocupação no planejamento estratégico 
das organizações, onde atualmente encontram-se somente a controladoria econômica. 
Gestão do Desenvolvimento Sustentável 
A sustentabilidade pode estar relacionada acerca da significância sobre o preço da 
informação na tomada de decisão dos processos, onde se deve procurar discutir os atributos 
do triplo buttom line em seus componentes econômico, social e ambiental.  
Discute-se  acerca  do  desenvolvimento  sustentável  como  estando  num  patamar 
superior ao desenvolvimento que busca o fim da pobreza aliado a preocupação ambiental e 
redução dos desperdícios, onde se estabelece um elo entre as metas e objetivos da empresas e 
organizações e as metas e objetivos socioambientais. 
Etapas da Pesquisa 
A pesquisa foi constituída de três etapas. Na primeira fase realizou-se uma pesquisa 
exploratória onde por meio de entrevistas realizadas com todos os responsáveis e/ou gerentes 
das empresas beneficiadoras de biocombustíveis, localizadas nas cidades de Rolim de Moura, 
Santa  Luzia  e  Ji-Paraná,  verificou-se  o  modelo  de  gestão  utilizado  pelas  empresas,  sua 
Missão,  Visão,  Princípios  além  de  identificar  os  órgãos  socioambientais  que  estejam 
relacionadas de alguma forma com esta atividade. 
Na  segunda  etapa  aplicou-se  um  questionário  com  questões  fechadas  a  todos  os 
responsáveis e/ou gerentes das usinas, assim como entrevistas e questionário com questões 
fechadas a todos os responsáveis dos órgãos socioambientais, identificados na primeira etapa 
buscado conhecer suas inter-relações sobre a de produção de biocombustíveis em Rondônia. 
Nesta fase deu-se um tratamento estatístico para essas informações com a utilização de dados 
quantitativos. 
Numa terceira etapa foram identificadas quais as forças que prevalecem entre os 
objetivos  e  metas  organizacionais  e  os  objetivos  e  metas  socioambientais  relacionados  à 
produção de biocombustíveis em Rondônia, buscando compreender quais as inter-relações e 
incompatibilidades, assim como identificar qual a contribuição da controladoria no processo 
de gestão da sustentabilidade nas organizações.  
Interpretação dos dados 
Os dados foram coletados e pontuados segundo a escala Likert, de forma decrescente, 
onde os pesos dados a variáveis identificadas partem de uma mesma base, com mesmo valor, 
influenciadas pela pontuação de 5 a 1 (cinco a um), de forma a obter o máximo de 1,0 (um) e 
o  mínimo  de  0  (zero).  Verificou-se  qual  das  variáveis  estudadas  tem  o  maior  peso  nas 
intenções das empresas quanto dos órgãos socioambientais. 
 “A escala Likert consiste na elaboração de afirmativas, tabuladas numa escala de 5 a 
1, onde a pontuação individual pode ser comparada com a pontuação máxima, indicando a 
atitude em relação ao problema apresentado” (LIKERT, 1932). 
Em seguida foram elaboradas duas tabelas para medir o grau de significância de cada 
variável acerca dos objetivos e metas das empresas e para os órgãos de proteção e fiscalização 
referentes  às  questões  socioambientais.  Buscou-se  integrar  dentre  as  variáveis 
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Para elaboração dessas tabelas foram utilizadas as seguintes abreviaturas 
 
Objetivos/Metas Econômicas:  Objetivos/Metas Socioambientais 
Lucro:                       IE1  Inclusão/Integridade:                IA1 
Mercado:                  IE2   Claridade/SGA:                        IA2 
Produção:                 IE3  Transparência/Accountability: IA3 
Recursos Humanos: IE4  Relevância/Comparação:         IA4 
Inovação:                  IE5  Precisão/Neutralidade:             IA5 
Quadro 3: Variáveis de Estudo 
Ao  final  as  informações  foram  tabuladas  e  apresentadas  num  terceiro  gráfico  que 
indicou  as  discordâncias  entre  o  que  pensam  as  empresas  e  o  que  pensam  os  órgãos 
socioambientais acerca de suas prioridades sobre todas as variáveis em estudo.  
Análise dos Objetivos e Metas Econômicas nas Empresas 
O resultado acerca dos principais interesses econômicos por parte das empresas após 











Onde X está representado pelos valores encontrados e organizados conforme o quadro abaixo 
e o eixo central funciona somente para efeito visual:  
Valores  Critérios 
0,0 ≤ X < 0,2 (baixo grau de importância)  Baixo interesse econômico para empresa. 
0,2 ≤ X < 0,4 (relativo grau de importância)  Algum interesse econômico para empresa. 
0,4 ≤ X < 0,6 (médio grau de importância)  Média  significância  econômica  para  a 
empresa. 
0,6 ≤ X < 0,8 (bom grau de importância)  Interessa economicamente para a empresa.  
0,8 ≤ X < 1,0 (alto grau de importância)  Grande interesse econômico para a empresa. 
Quadro 4: Critérios para valoração dos interesses econômicos nas empresas 
Como  pode  ser  observado,  na  visão  das  empresas  o  lucro  (IE1)  é  o  principal 
objetivo, obtendo a nota de 0,9 (zero, nove), seguido da produção (IE3) que alcançou a nota 
de 0,8 (zero, oito), após vem o Mercado (IE2) com a pontuação de 0,7 (zero, sete), seguido da 
Inovação que obteve a nota de 0,6 (zero seis) e por fim os recursos humanos com nota de 0,4 
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De acordo com o pressuposto estabelecido anteriormente, percebe-se que na visão 
das empresas, o Lucro está relacionado dentre os objetivos econômico-financeiros como o 
fator mais importante a ser seguido, embora, de certa forma, os gerentes e/ou responsáveis 
diretos das empresas estudadas tenham algum receio em confirmar esse dado, pois temem 
serem  vistos  apenas  como  exploradores  dos  recursos  naturais  e  assim  não  estarem 
preocupados com o posicionamento socioambiental das empresas.  
A Produção ficou em segundo lugar, seguida do Mercado, os quais de forma direta 
contemplam fatores diretamente relacionados com o lucro, ou seja, para se produzir e para 
atender as exigências e expectativas do mercado deve-se focar o ganho dos investimentos. 
Segue-se a importância dada pelas empresas a Inovação e as questões referentes aos 
Recursos  Humanos,  considerados  de  menor  importância  dentre  os  objetivos  econômicos 
estudados. Embora tenham obtido baixa pontuação, o fato é que a preocupação em causar o 
menor  impacto  possível  com  o  máximo  de  aproveitamento  de  suas  matérias-primas, 
contemplando os agente sociais, alem de ser benéfico às empresas é também fator primordial 
em suas estratégias de mercado. 
Análise dos Objetivos e Metas nos Órgãos Socioambientais    
O resultado acerca dos principais interesses socioambientais por parte dos órgãos 











Onde X está representado pelos valores encontrados e organizados conforme o quadro abaixo 
e o eixo central funciona somente para efeito visual:  
 
Valores  Critérios 
0,0 ≤ X < 0,2 (baixo grau de importância)  Baixo interesse socioambiental para o órgão. 
0,2 ≤ X < 0,4 (relativo grau de importância)  Algum interesse socioambiental para o órgão. 
0,4 ≤ X < 0,6 (médio grau de importância)  Média significância socioambiental para o 
órgão. 
0,6 ≤ X < 0,8 (bom grau de importância)  Interessa socioambientalmente para o órgão.  
0,8 ≤ X < 1,0 (alto grau de importância)  Grande interesse socioambiental para o órgão. 
Quadro 5: Critérios para valoração dos interesses socioambientais nos órgãos pertinentes 
Por sua vez, na visão dos órgãos socioambientais o principal objetivo é a Claridade e o 
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alcançou a nota 0,7 (zero, sete), após vem a Transparência e a Accountability (IA3) com a 
nota 0,5 (zero, cinco), seguido da Precisão e Neutralidade (IA5) que obteve a nota de 0,4 
(zero, quatro) e por fim a Inclusão e a Integridade (IA1) com nota 0,3 (zero, três). 
De  acordo  com  o  pressuposto  estabelecido  anteriormente,  as  questões  sociais  e 
ambientais  só  fazem  sentido  se  estiverem  de  alguma  forma  relacionada  aos  objetivos 
econômico-financeiros das empresas. Os órgãos relacionados com as causas socioambientais 
buscam implementar essa conscientização através de leis e medidas punitivas que cobram das 
empresas um compromisso em atuarem de forma responsável referentes a possíveis impactos 
que porventura possam ocorrer quando da implantação de seus empreendimentos. 
Assim  sendo,  após  análise  das  variáveis  referentes  aos  interesses  dos  órgãos 
socioambientais,  percebe-se  que  a  Claridade  e  o  SGA  são  os  principais  pontos  a  serem 
analisados na implantação dos projetos. A abordagem de desenvolvimento socioambiental nas 
práticas das organizações, aliado a um sistema de gestão ambiental, faz com que as empresas 
busquem  identificar  os  possíveis  impactos  de  suas  atividades,  priorizando  maximizar  as 
oportunidades e minimizar os riscos. 
A Relevância e Comparação, seguida da Transparência e a Accountability foram as 
que estiveram em segundo e terceiro grau de importância dentre as demais variáveis estudadas 
de forma que se percebe aqui a presença das funções de controle, o qual busca uma interação 
eficaz e economicamente eficiente dos princípios de desenvolvimento sustentável e realidade 
das empresas que visem o atingimento de suas metas e objetivos. 
Segue-se a importância dada pelas empresas a Precisão e Neutralidade e a Inclusão e a 
Integridade,  considerados  de  menor  importância  dentre  os  objetivos  socioambientais 
estudados.  De  forma  idêntica  as  questões  econômicas,  embora  não  sejam  os  mais  bem 
pontuados, o fato é que a preocupação acerca de oferecer informações confiáveis de maneira 
neutra de forma a promover engajamento de uma conscientização social, é de fundamental 
importância para as empresas e para os órgãos de controle desses agentes como estratégias de 
mercado e para que se alcancem bases sustentáveis acerca desses empreendimentos. 
Análise dos Objetivos e Metas Econômicos e Socioambientais  
Considerando os resultados obtidos das tabelas anteriores e através da aplicação de 
questionário contendo todas as variáveis desse estudo, buscou-se analisar qual a pontuação, na 
visão de cada vertente, sobre o que cada indicador representa tendo em vista seus objetivos e 
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Visão das Empresas
Visão dos Órgãos Socioambientais
Eixo Central
 
Onde X está representado pelos valores encontrados e o eixo central funciona de forma a 
relacionar  os  interesses  econômicos  e  socioambientais  estão  mais  próximos  da 
sutentabilidade, aqui representando os interesses de ambos de forma equilibrada.  
 
 
Grau de Relação entre Variáveis IE e 
IA  Forma de Interpretação dos Resultados 
Valores entre 0,5/ 0,6 IE e 0,5/06 IA  Auto grau de relação entre interesses IE e 
IA 
Valores entre 0,7/08 IE e 0,3/04 IA  Forte Interesse IE e Pouco Interesse IA 
Valores entre 0,9/1,0 IE e 0,1/0,2 IA  Alto Interesse IE e Baixo Interesse IA 
Valores entre 0,3/04 IE e 0,7/0,8 IA  Baixo Interesse IE e Forte Interesse IA 
Valores entre 0,1/02 IE e 0,9/1,0 IA  Pouco Interesse IE e Alto Interesse IA 
Quadro 6: Critérios para valoração dos interesses econômicos e socioambientais 
Este quadro demonstra a diferente forma de observar os indicadores entre as empresas 
e entre os órgãos socioambientais, ou seja, o que é prioridade para um não necessariamente o 
é para o outro. Assim, podem ser feitas as seguintes considerações: 
O Lucro, como já observado anteriormente, é o  principal objetivo das  empresas e 
obtém a maior pontuação dentre seus interesses. O mesmo já não pode ser afirmado quando 
este objetivo é analisado com as perspectivas dos órgãos socioambientais, as quais o vêem 
como o fator de menor importância dentro de seus postulados. 
A  Produção  vem  em  segundo  lugar  do  interesse  das  empresas  acerca  de  todas as 
variáveis  propostas  neste  trabalho.  Ocorre  que  para  se  ter  uma  maior  produção, 
necessariamente deve-se explorar uma maior área agricultável, passando a ser uma limitação 
quando comparado com os interesses socioambientais, que a classificam em terceiro lugar 
dentre os que têm a menor importância, dentre seus objetivos. 
Em  terceiro  lugar  referente  ao  interesse  empresarial  vem  o  Mercado,  o  qual  trata 
acerca de interesses diversos ligados a comercialização da produção também com vistas na 
geração de lucro. Por sua vez quando comparado aos interesses socioambientais, ocupa o 
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Em quarto dos objetivos empresariais vem os Recursos Humanos os quais partem do 
princípio da oferta de mão de obra para operacionalização e manutenção de suas atividades. 
Pelo lado dos objetivos socioambientais, percebe-se que essa variável encontra-se em quarto 
lugar, porém considerado dentre os de menor importância. Percebe-se, no entanto certo grau 
de proximidade entre o eixo central que corresponde a uma linha média imaginária onde o 
grau  de  interesse  entre  empresas  e  órgãos  voltados  ao  controle  dos  agentes  sociais  e 
ambientais ficam bastante próximos. 
Em quinto lugar do interesse das empresas vem a Inovação que corresponde a utilizar 
tecnologias que possam buscar um melhor aproveitamento dos recursos naturais e também um 
uso mais equilibrado das áreas a serem exploradas pela agricultura. Pelo lado dos interesses 
socioambientais, percebe-se que esta variável encontra-se exatamente situada no eixo central, 
ou seja, concorda com o grau de importância sobre o que pensam os órgãos voltados as causas 
sociais e ambientais.   
Esta  relação  justifica-se  no  sentido  de  que  ambas  as  vertentes  estudadas  estão 
preocupadas no desenvolvimento de seus modelos de gestão de forma a estarem integradas 
em  buscar  maximizar  os  lucros,  porém  de  forma  a  minimizarem  os  possíveis  impactos 
negativos que possam ocorrer com a implantação de seus empreendimentos.  
Em sexto lugar de interesse por parte das empresas, estão a Precisão e a Neutralidade 
de forma a se estabelecerem métodos eficazes e pontuais para gestão de  suas  atividades, 
porém de forma imparcial, ou seja, desenvolvendo métodos eficazes de medição e conferencia 
dos dados, onde a linha de base tripla possa ser analisada. Percebe-se que esses interesses 
estão colocados em quarto lugar entre os mais importantes para os órgãos socioambientais. 
Vê-se, no entanto certo grau de proximidade entre o eixo central que corresponde a 
linha média onde o grau de interesse entre empresas e órgãos voltados ao controle dos agentes 
sociais e ambientais ficam bastante próximos. 
Em sétimo lugar do interesse das empresas encontra-se a Relevância e a Comparação, 
demonstrando  que  essas  variáveis  não  são  prioridades  principais  por  parte  das  mesmas 
quando comparadas com outros interesses. Por outro lado quando se analisa a outra vertente 
situa-se em segundo, onde é alto o grau de importância dado as essas variáveis, devido ao 
estabelecimento  de  padrões  de  comparação  entre  o  que  se  julga  ser  ideal  por  parte  dos 
compromissos socioambientais.  
Em oitavo lugar referente aos interesses das empresas situa-se a Transparência e a 
Accountability. Por sua vez quando analisada pelo enfoque dos órgãos de controle aos agentes 
socioambientais, fica colocada em terceiro lugar de importância, onde acredita-se que um 
sistema de prestação de contas do que vem sendo feito acerca das questões de interesses 
desses agentes é de fundamental importância para controle dos mesmos. 
Em nono lugar dentre os interesses empresariais encontra-se a Claridade e o SGA, 
onde se percebe que embora sejam elementos importantes a serem desenvolvidos nos modelos 
de  gestão  das  mesmas,  são  deixados  em  segundo  plano  quando  comparados  com  outras 
variáveis. Por sua vez dentre os interesses socioambientais é o que possui maior grau de 
significância, sendo prioridade principal por parte desses agentes, no sentido de que possam 
ser desenvolvidos sistemas de controle socioambiental para esses empreendimentos. 
Em  décimo  e  último  lugar  dos  interesses  empresariais  encontra-se  a  Inclusão  e 
Integridade como sendo, dentre as variáveis apresentadas, a que tem menor importância por 
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importância situando-se em quarto lugar. Percebe-se aqui a necessidade de ferramentas de 
controle aos agentes prioritariamente sociais para o sucesso dos empreendimentos e para seu 
engajamento no desenvolvimento sustentável. 
CONCLUSÃO 
Assim,  o  objetivo  deste  trabalho,  que  consistiu  em  verificar  a  possível 
incompatibilidade  entre  as  questões  econômicas  e  socioambientais,  acredita-se  que  foi 
satisfeito no sentido de ter oferecido uma plataforma teórica sistematizada de forma a permitir 
a análise e confirmação dos pressupostos previamente definidos. 
Nota-se que, de forma a verificar o ponto de equilíbrio sobre este gráfico, num angulo 
de 45°, percebe-se que os interesses entre as empresas e os órgãos socioambientais podem ser 
considerados  com  o  mesmo  grau  de  importância  entre  a  Inovação  (IE5)  e  a 
Precisão/Neutralidade (SA5), ou seja, para ambas as vertentes estes indicadores apontam uma 
sincronia de igual valor em seu grau de importância. 
Por outro lado verificou-se que os extremos: Lucro pelo lado das empresas e Claridade 
e SGA pelo lado dos órgãos socioambientais como estando em um patamar de alto conflito, 
ou  seja,  são  limitadores  um  dos  outros  entre  interesses  e  objetivos.  Se  as  empresas  se 
preocuparem  mais  com  o  ambiente  tendem  a  ter  seu  lucro  prejudicado  e  se  trabalharem 
somente com a visão de lucro, deixam o ambiente em segundo plano. Percebe-se que para se 
poder  alcançar  a  sustentabilidade,  deve-se  tentar  conciliar  interesses  econômicos  com  os 
interesses socioambientais de forma que não sejam analisados isoladamente e sim de forma 
integrada, onde possam atender aos anseios e necessidades de todos os elos para atuarem num 
sistema de complementaridade. 
Para que consiga chegar nesse estágio, faz-se então necessário o desenvolvimento de 
técnicas de controle gerenciais que possam orientar as empresas no alcance de suas metas e 
objetivos,  aliados  as  necessidades  socioambientais,  auxiliando-as  na  busca  do 
desenvolvimento sustentável.  
As questões de ordem econômico/financeira estão declaradas pelas empresas em seus 
demonstrativos financeiros, os quais relatam todos os bens, direitos e obrigações das mesmas, 
assim  como  o  demonstrativo  de  resultado  acerca  de  seus  lucros  ou  prejuízos.  Mesmo 
considerando o estágio inicial das atividades produtoras de biocombustíveis em Rondônia, as 
empresas empregam cálculos sobre a expectativa de lucro, o retorno para o capital empregado 
e o tempo estimado desse retorno. 
No que se refere à produção de biocombustíveis em Rondônia, percebe-se que é um 
mercado  aberto  para  expansão  e  o  apelo  para  o  aumento  de  sua  produção  consiste 
prioritariamente na questão de utilizar fontes renováveis de recursos, diminuindo as emissões 
de gases na atmosfera, gerando ganhos  para as  empresas  e oferecendo empregos para  as 
comunidades  locais.  Dentro  dessa  proposta  está  a  utilização  de  áreas  degradadas  para  o 
plantio  da  matéria  prima  seja  para  biodiesel  ou  para  o  etanol,  de  forma  em  que  sejam 
respeitadas as complicadas relações homem-ambiente.  
O produção de biocombustíveis tem apelo socioambiental, partindo da premissa de 
que  para  sua  produção  estejam  envolvidas  a  agricultura  familiar  e  empregos  diretos  e 
indiretos, aliado ao fato da redução na emissão de gases poluentes e gases de efeito estufa. 
Porém  o  que  se  percebe  de  forma  geral  é  que  a  exploração  dessas  atividades  tem  hoje 
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empreendimentos que abalem de qualquer forma o meio ambiente devem ser estudados e 
controlados para que não venham se tornar sérios problemas no futuro. 
Um  modelo  de  gestão  transparente  que  busque  contemplar  uma  ação  coletiva  de 
atuação  entre  funcionários  e  demais  pessoas  envolvidas  no  processo  de  atividade  dos 
empreendimentos,  cria  uma  noção  de  responsabilidade  onde  todos  podem  se  ajudar  na 
fiscalização de suas principais atividades. Como forma de tornar essa visão mais relevante, é 
importante que o exemplo seja dado por parte de seus principais dirigentes num sistema de 
prestação de contas das evoluções acerca da conscientização do que vem melhorando ou não 
na empresa ao longo dos tempos.  
As empresas e organizações devem analisar possíveis fatores restritivos para concluir 
sobre  a  existência  ou  não  de  aspectos  favoráveis  a  alavancagem  de  seus  recursos  que, 
direcionados à produção de biocombustíveis, destacando-se nesse sentido, a controladoria, 
que na visão deste trabalho, deve atuar nas áreas econômica, social e ambiental para que tanto 
as empresas como os órgãos socioambientais possam se integrar de forma direta na busca da 
sustentabilidade desses empreendimentos. 
Existem  alguns  modelos  a  serem  seguidos  pelas  empresas  no  sentido  de  se 
enquadrarem num modelo de atividade sustentável, tais como a ISO 14001, o GRI e a Norma 
BS 8900 que servem de base para a gestão da sustentabilidade nos empreendimentos de forma 
a tratarem da importância das questões socioambientais para as empresas. 
As questões de ordem social não estão declaradas de forma clara por nenhuma das 
empresas  estudadas,  uma  vez  que  ainda  não  são  obrigatórias,  porém,  segundo  seus 
responsáveis,  são  vistas  como  necessárias  para  um  bom  relacionamento  entre 
empresas/população local no sentido de demonstrar a contribuição dos empreendimentos na 
geração de renda e empregos. 
Por sua vez as questões de ordem ambiental estão declaradas nos relatórios iniciais 
que  são  solicitados  as  empresas  no  momento  da  autorização  para  implantação  dos 
empreendimentos,  onde deve relatar ao órgão  responsável  –SEDAM, sobre  o tipo de  sua 
atividade, o tamanho a área a ser explorada e quais os tipos de impacto gerados ao meio 
ambiente. 
Os  órgãos  de  fomento  e  desenvolvimento  das  atividades  agrícolas  e  os  órgãos 
fiscalizadores ambientais, tais como, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental 
(SEDAM), a Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Rondônia 
(EMATER) e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) nas localidades onde estão sendo instalados os empreendimentos, possuem pouca 
ou nenhuma informação acerca destas atividades, uma vez que as decisões, regulamentações e 
documentação necessária para instalação, são emitidas pela capital Porto Velho, que por sua 
vez não as repassa para as localidades, ficando as mesmas totalmente desinformadas sobre o 
que acontece à sua volta. 
A  verdadeira  questão,  porém,  é  que  existe  uma  grande  dificuldade  em  medir  o 
benefício das ações socioambientais para a empresa. Ao contrário do lucro, resultado de uma 
simples conta de subtração, as demais medidas estão longe de serem consensuais, uma vez 
que as empresas não conseguem apresentar métodos para avaliar esse retorno de modo tão 
preciso quanto um balanço contábil. 
Para  garantir  que  a  empresa  respeite  o  ambiente  ou  contribua  para  a  justiça 
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que já existem. Garantir o cumprimento delas é o papel do Estado, porém cabe a cada pessoa 
procurar fazer a sua parte. Sabe-se que o principal papel da empresa é obter o maior lucro 
possível, porem deve-se estar atento que outros interesses devem também ser considerados.  
Um fator que deve ser perseguido é o de que em nome de objetivos questionáveis, ou 
seja, por não serem ainda medidos e divulgados, fatores como a ecoeficiência ou a justiça 
social, não sejam panos de fundo para ocultar enormes explorações e violações às causas 
socioambientais. 
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